
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.074 - SC 
(2014/0253311-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OCEÂNICA EMPRESA DE APOIO A NAVEGAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : GISELIS DARCI KREMER E OUTRO(S)
  MARCOS JUNIOR JAROSZUK 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL 
ADVOGADO : ULF ANTHONY EICK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. ISS. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 
284/STF.

2. O acórdão recorrido afastou a pretensão da agravante 
concluindo que não ficou demonstrada a alegada prestação de serviço 
para ente estrangeiro nem a produção de resultados no exterior. 

3. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.074 - SC 
(2014/0253311-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OCEÂNICA EMPRESA DE APOIO A NAVEGAÇÃO LTDA 
ADVOGADOS : GISELIS DARCI KREMER E OUTRO(S)
  MARCOS JUNIOR JAROSZUK 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL 
ADVOGADO : ULF ANTHONY EICK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por OCEÂNICA EMPRESA 
DE APOIO A NAVEGAÇÃO LTDA contra decisão monocrática de minha relatoria 
que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 342, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. ISS. 
LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal contra acórdão do  Tribunal 
de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado (fl. 194, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO - APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA - ISS SOBRE SERVIÇOS PORTUÁRIOS EM 
EMBARCAÇÕES ESTRANGEIRAS - INCIDÊNCIA - RECURSO 
DESPROVIDO. 

"Independentemente de os serviços prestados pela agravante 
serem prestados a empresas estrangeiras ou em navios de bandeira 
estrangeira ou com rota internacional, não há que se negar serem 
executados em território nacional, incidindo na exceção prevista no 
parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar n. 116/2003, que 
autoriza a incidência do ISS sobre 'serviços desenvolvidos no Brasil, 
cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito 
por residente no exterior'. Noutros termos, a recorrente não exporta 
serviços, apenas presta serviços no Porto de São Francisco do Sul 
para empresas ou navios que se dedicam ao transporte 
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internacional" (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2006.010605-6 , de 
São Francisco do Sul, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. 06-12-2006)."

A agravante alega ter demonstrado expressamente a afronta ao art. 535 
do CPC, apontando os vícios no acórdão recorrido, o que afastaria a aplicação da 
Súmula 284/STF.

Aduz ainda que "o que se busca é a reforma do entendimento 
equivocado do c. Tribunal a quo, pois o caso dos autos trata-se de matéria de 
direito, qual seja: não incidência de ISS sobre serviços prestados para o exterior 
(navios estrangeiros). Culminando, por conseguinte, na não observância do que 
discorre a legislação e jurisprudência, sobre o tema" (fl. 353, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1364178 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2014 Página  4 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 589.074 - SC 
(2014/0253311-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. ISS. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 
284/STF.

2. O acórdão recorrido afastou a pretensão da agravante 
concluindo que não ficou demonstrada a alegada prestação de serviço 
para ente estrangeiro nem a produção de resultados no exterior. 

3. A pretensão de simples reexame de provas, além de 
escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC

Conforme consignado na análise monocrática, não prospera a alegada 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil, por deficiência na fundamentação. 

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".
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Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC - 
DESCABIMENTO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - 
SÚMULA 284/STF - ACORDO DE PARCELAMENTO - GARANTIA 
DO JUÍZO - ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
Nº 6.374/89) - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial que aponta 
violação do art. 535, II, do CPC, sem especificar as teses sobre as 
quais o tribunal de origem teria sido omisso. Incidência da Súmula 
284/STF.

(...)
3. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.203.051/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 15/05/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. MAJORAÇÃO.

1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não 
são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. É 
mister que sejam apontadas as omissões, contradições ou 
obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e 
as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e provido."
(REsp 1.349.013/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

No mérito, o acórdão recorrido afastou a pretensão da agravante 
concluindo que não ficou demonstrada a alegada prestação de serviço para ente 
estrangeiro nem a produção de resultados no exterior. Observa-se, pois, que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.

É o que se infere do seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 198/199, 
e-STJ):
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"In casu, o objeto social da empresa impetrante é "navegação 
de apoio marítimo e portuário, que consiste no transporte marítimo 
de passageiros, de práticos e de cargas e reboques; serviço de apoio 
terrestre para tripulantes e passageiros de embarcações atracadas 
em portos marítimos, que consiste no transporte rodoviário de 
tripulantes e passageiros de embarcações atracadas em portos 
marítimos; apoio ao balizamento marítimo; dragagem; manutenção 
de sinais náuticos; reboque marítimo portuário e em alto mar; 
ciências náuticas; mergulho, inspeção, manutenções e reparos 
náuticos subaquáticos; e locação de lanchas para serviços diversos" 
(fl. 34).

Ante a diversidade do objeto social da empresa, temerário 
afirmar onde são verificados os resultados dos serviços executados 
pela impetrante nas embarcações estrangeiras apenas com os 
documentos apresentados. 

Importante destacar, ainda, que as notas fiscais (fls. 44-54) 
indicam como a sacada a empresa Litoral Agência Marítima Ltda., e 
não o armador ou qualquer pessoa física ou jurídica situada fora do 
Brasil."

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
23/02/2012).

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
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Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0253311-1 AREsp 589.074 / SC

Números Origem:  061060001756  20080470933  20080470933000100  20080470933000200  
20080470933000201  20080470933000300  20080470933000301

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OCEÂNICA EMPRESA DE APOIO A NAVEGAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS JUNIOR JAROSZUK

GISELIS DARCI KREMER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL
ADVOGADO : ULF ANTHONY EICK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS / Imposto sobre Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OCEÂNICA EMPRESA DE APOIO A NAVEGAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS JUNIOR JAROSZUK

GISELIS DARCI KREMER E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO SUL
ADVOGADO : ULF ANTHONY EICK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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